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MUNICÍPIO DE LAGES 

  ESTADO DE SANTA CATARINA 

           SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

           SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Lages, 17 de novembro de 2021 

OFÍCIO 577/2021 

 

Á 

 CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES COMÉRCIO ATACADISTA DE 

ALIMENTOS LTDA; 

 CAMILLA SABINO PRESTES. 

 

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

REF:  PREGÃO ELETRÔNICO 181/2021 - PML 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL PARA 

USO E DISTRIBUIÇÃO EM DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGES, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E HABITAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

Presente os termos do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES. 

 

Submetido à apreciação da Douta Procuradoria Geral do Município, para 

parecer, fora considerado IMPROCEDENTE. 

 

Ante o parecer jurídico, INDEFIRO o referido Recurso, adjudicando o objeto 

licitado a empresa julgada vencedora do Item nº 2: CAMILLA SABINO PRESTES. 

 

Para conhecimento, segue anexa cópia do Parecer nº 1115/2021/PROGEM. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Antônio Cesar Alves de Arruda 

Secretário da Administração e Fazenda 
 

http://www.lages.sc.gov.br/
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO
:
AOS CUIDADOS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES/PREGOEIRO DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 181/2021 DO
MUNICÍPIO DE LAGES

C & G CONEXOES, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 40.738.368/0001-76, sediada na Rua
Quinze de Novembro, 174-, Coral, CEP 88523-010, Lages (SC), por seu sócio administrador e advogados
devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme abaixo
transcritos os fatos e fundamentos.
1.	DA SÍNTESE DOS FATOS
A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico nº 181/2021 que tinha por objeto aquisição de água mineral
para uso e distribuição, conforme especificações contidas no instrumento convocatório. Ocorre que durante a sessão
pública ocorreram ilegalidades que motivaram a necessidade de apresentação do presente recurso administrativo,
conforme argumentos de fatos e direito abaixo relacionados. 
2.	DOS MOTIVOS PARA DESCLASSIFICAR A RECORRIDA
A empresa CAMILLA SABINO PRESTES, deve ter sua proposta recusada pelo descumprimento das cláusulas
editalícias, visto que participou da cota reservada e da ampla, com preços diferentes em ambos os itens e de
maneira curiosa se manteve inerte a igualar o preço no item em que foi declarada vencedora. 
Veja-se, no item 1 (cota reservada) a empresa recorrida ofertou o valor de R$ 15,00 (quinze reais), ficando como 3º
colocado, e no item 02 ofertou o valor de R$ 15,82 (quinze reais e oitenta e dois centavos), não havendo em
momento algum, por parte da empresa recorrida, interesse em baixar no valor ofertado na cota. 
Há de ressaltar que ambos os itens são exatamente os mesmos, não havendo qualquer diferença entre os produtos
e consequentemente não havendo qualquer empecilho ou prejuízo pela empresa vencedora do item 2 (ampla), ao
contrário, o prejuízo acarretará somente para o Órgão Licitador, visto que é claro que a empresa está cobrando a
mais por um produto que claramente pode baixar para o valor ofertado no item da cota. 
Destaca-se que o valor que a Administração pagará a mais é de R$ 7.836,74 (sete mil, oitocentos e trinta e seis e
setenta e quatro centavos), sem a menor necessidade, pois o cenário é logico: se a empresa acabou por baixar o
valor em outro item exatamente igual, por qual razão não poderá ofertar o mesmo valor no item em que foi
declarada vencedora?
É nítido que a empresa recorrida se manteve inerte, induzindo, até o presente momento com sucesso, a
Administração a pagar por um produto mais caro, não sendo honesto suficiente para que o processo licitatório fosse
finalizado da maneira mais justa possível. 
Tal comportamento não deve prosperar dentro do processo licitatório, uma vez que, ambas as partes -
Administração e licitantes – devem manter o bom andamento do processo com total transparência e fidelidade,
entretanto, no caso presente, tais quesitos não foram cumpridos pela empresa recorrida, certo de que optou em agir
de má fé perante este Órgão Licitador. 
Desta maneira, cabe a Administração desclassificar a empresa licitante por agir de má fé ao tentar ludibriar a parte
contratante ou ainda, caso a comissão de licitação decida por melhor, que seja negociado o valor ofertado no item da
cota reservada de R$ 15,00 (quinze reais). 
3.	DO DIREITO GERAL 
3.1.	DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA
A Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras, serviços, compras e alienações mediante
a observação do princípio da isonomia, assegurando a todos os concorrentes a igualdade de condições. A
obrigatoriedade da aplicação do princípio é reiterada no art. 3º da Lei 8.666/93. O princípio da isonomia pode ser
considerado como um instrumento regulador das normas, para que todos os destinatários de determinada lei
recebam tratamento parificado.
Todos os dispositivos da lei de licitações ou regulamentação de um específico processo licitatório devem ser
interpretados à luz do princípio da isonomia o qual, não objetiva a proibição completa de qualquer diferenciação
entre os candidatos, pois essa irá ocorrer naturalmente com a seleção da proposta mais vantajosa à administração
pública. Sua verdadeira aplicação é a vedação de qualquer discriminação arbitrária, que gere desvalia de proposta
em proveito ou detrimento de alguém, resultado esse de interferências pessoais injustificadas de algum ocupante de
cargo público. 
Assim, é obrigação da administração pública não somente buscar a proposta mais vantajosa, mas também,
demonstrar que concedeu a todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. 
Cabe salientar que apesar da característica de essencialidade da isonomia, ela não pode ser exacerbada, mitigando
busca da proposta mais vantajosa, assim não é cabível que um defeito irrelevante ou perfeitamente sanável exclua
uma possível melhor proposta, mesmo por que essa exclusão gera além da ofensa ao princípio da ”vantajosidade”,
uma ofensa ao próprio princípio da isonomia quando se retira da concorrência um candidato perfeitamente apto. 
A isonomia deve ser pilar de todo o processo licitatório tanto durante o ato convocatório, que é aberto a todos,
dentre os quais serão selecionados os que se enquadram nas características necessárias, exceto aqueles que por ato
anterior estejam impossibilitados de participar, e na fase seguinte, do processo, sendo que o julgamento das
propostas deve ser feito baseado nos critérios objetivos delimitados no ato convocatório, sem qualquer influência
subjetiva, ou preferência dos julgadores também nessa fase.
Diante disto, faz-se necessária a anulação de todos os atos, posteriores ao tratamento não isonômico. 
4.	DOS PEDIDOS 
Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para: 
a)	Desclassificar a recorrida pelo não cumprimento de cláusulas editalícias e da legislação pertinente.
b)	Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal, convocando as empresas para nova
sessão pública.
Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de
nulidade.
Nestes termos pede deferimento.
Lages (SC), 4 de novembro de 2021.
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C & G CONEXOES
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